[image: image1.png]



JBSJ

Nº 70067881276 (Nº CNJ: 0473505-27.2015.8.21.7000)

2015/Cível
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	Órgão Especial
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	Comarca de Porto Alegre



	PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUCU 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANGUCU 


	REQUERIDO

	PROCURADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


DESPACHO

Vistos.

Recebo a ação direta de inconstitucionalidade, pois estão atendidos os requisitos legais.

Inicialmente, verifico que busca o Prefeito Municipal de Canguçu é a declaração de inconstitucionalidade da letra “a”, do inciso II, do art. 1º da Lei Municipal nº 4.313/2015 sob o fundamento de que a isenção de um terço do valor da contribuição de melhoria ali previsto foi estabelecida sem a observância do art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000. Afirmou o autor que referida inobservância acabou por violar o disposto nos artigos  5º, LXXIII, 37, caput e parágrafo 4º da Constituição Federal, art. 19 da Constituição Estadual e art. 10, VII e X da Lei nº 8.429/1992.

Ressalto que o Poder Judiciário tem entendido, de forma reiterada, que a iniciativa de leis que versem sobre matéria tributária é concorrente entre o Chefe do Poder Executivo e os Membros do Legislativo (ED no RE n° 590.597/MG, 2ª Turma do STF, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgados em 23/08/2011). 

Não verifico a urgência na suspensão do referido dispositivo legal, ou seja, que a manutenção da Lei, de momento, irá prejudicar o Município, conforme alegado pela parte autora (fl. 06v).

Ante o exposto, INDEFIRO A LIMINAR.

Intime-se o Presidente da Câmara de Municipal de Vereadores do Município de Canguçu para prestar informações, querendo, no prazo legal.

Cite-se o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa da norma, na forma do art. 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual.

Após, vista ao Procurador-Geral de Justiça.

Intime-se.
Porto Alegre, 18 de dezembro de 2015.

Des. João Barcelos de Souza Júnior,

Relator.
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